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A  T  A 

R E S U M I D A

33a.  REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA

DO  COMITÊ  DA BACIA HIDROGRÁFICA 

Dos Rios SOROCABA E MÉDIO TIETÊ – CBH - SMT

27/10/ 2005 no Município de Porangaba – SP. 

Reuniram-se no Município de Porangaba-SP, na Fazenda São Jorge, os representantes e convidados do Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sorocaba e Médio Tietê, para tratar da pauta, conforme estabelecido pelo Ofício Circular CBH-SMT 301/2005. Abriu a reunião o Sr. Benedito Machado Neto, Prefeito anfitrião, do Município de Porangaba, que cumprimentou e agradeceu a presença de todos, convidou para compor a mesa dos trabalhos o Presidente do CBH- SMT, Sr. Élbio Trevisan, o Vice Presidente representante da sociedade civil pela Entidade Associação Ecológica Icatu Sr. Wendell Rodrigues, a Sra. Rosângela César, Secretária Executiva do Comitê, o ex-Secretário de Estado, Dr. Jorge Iunes, a Sra. Maria Emília Botelho, coordenadora do Fórum Paulista de Comitês, representando o Dr. Rubens Lara, Presidente da CETESB, e o Sr. Elias Marques, Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Porangaba. Disse de sua alegria de sediar a reunião, no Município de Porangaba. O Sr. Élbio Trevisan, Presidente do CBH-SMT,   agradeceu também a presença de todos e as palavras do Prefeito anfitrião, o Dito Machado, pela acolhida em Porangaba e ao Dr. Jorge Iunes por ceder a fazenda São Jorge para sediar a reunião. Agradeceu a presença dos Prefeitos presentes, do Município de Anhembi, Rui Pereira, de Porto Feliz, Cláudio Maffei, Iperó, Marco Antonio Vieira Campos, Alambari, Hudson José Gomes, Botucatu, Ielo, Bofete, José Carlos Roder, Araçoiaba da Serra, João Frankin, Pereiras, Flávio Paschoal, Conchas, José Oscar Pavan, Torre de Pedra, Nilton Pinto, Capela do Alto, Ubirajara Mori, Alumínio, José Aparecido Tiseo. Agradeceu também a presença dos representantes do segmento Estado a presença dos representantes da sociedade civil, do Sr. Eugênio Carlos representando a Excelentíssima Senhora Iara Bernardi Deputada Federal e a imprensa que cobria o evento. Passou a palavra ao Dr. Jorge, que saudou os componentes da mesa e todos os presentes, elogiou a dedicação pelo trabalho, que disse que esse trabalho é para as gerações futuras, necessitando movimentar toda a sociedade. A Sra. Rosângela César, Secretária Executiva do CBH-SMT, confirmou presença de quórum para instalação da reunião e anunciou da ordem do dia. Aprovação da Ata da reunião anterior, Proposta da Deliberação: Definição, cronograma de atividades, diretrizes e critérios gerais para hierarquização de pleitos para indicação de financiamento com recursos do FEHIDRO destinados à área do CBH-SMT, para 2006, Informes da Secretaria Executiva, Sociedade Civil e Municípios, Deliberações ad referendum e encerramento. O Sr. Presidente colocou em discussão e aprovação a Ata da reunião anterior que foi aprovada por unanimidade. O Sr. Presidente passou a palavra ao Coordenador da Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos CT-PLAGRHI, Professor Silvio Nagy, da UNESP de Botucatu para apresentação da proposta da deliberação Definição, cronograma de atividades, diretrizes e critérios gerais para hierarquização de pleitos para indicação de financiamento com recursos do FEHIDRO destinados à área do CBH-SMT, para 2006. “ Deliberação do CBH-SMT, define cronograma de atividades, diretrizes e critérios gerais para hierarquização de pleitos para indicação de financiamento com recursos do FEHIDRO destinados à área do CBH-SMT, para 2006. O plenário do CBH-SMT em sua 33a. reunião extraordinária considerando que o CRH, poderá definir até o início de 2006 a distribuição dos recursos FEHIDRO referente ao orçamento de 2006 e que o CBH-SMT deve agilizar os procedimentos de hierarquização e indicação dos empreendimentos ao FEHIDRO. Considerando a lei estadual 9039 de 27.12.1994, que dispõe sobre o PERH em conformidade com a lei estadual 7663 de 15.12.1991. Considerando que o plano de bacia CBH-SMT encontra-se em fase final de elaboração, sujeitando-se ainda a aprovação desse colegiado e portanto não sendo preciso sua utilização nessa fase de hierarquização dos pleitos. Considerando os trabalhos desenvolvidos no âmbito da Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos no sentido de definir critérios específicos para a alocação dos recursos financeiros do FEHIDRO, destinados a UGRH 10 SMT, para 2006. Delibera:

Artigo 1o. Para inscrição, análise e hierarquização de pedidos de financiamento junto ao FEHIDRO, o orçamento da quota parte do CBH-SMT, fica estabelecido o seguinte cronograma. 

a) 09.11.2005 plantão para esclarecimento de dúvidas técnicas e administrativas relacionadas com os pleitos do FEHIDRO a serem recolhidos na Secretaria Executiva do CBH-SMT, com os membros da CT-PLAGRHI.

b) 16.11.2005 a 16.12.2005 inscrições de empreendimentos na Secretaria Executiva CBH-SMT mediante protocolo de uma via impressa do projeto e documentos pertinentes para pré qualificação dos projetos.

c) 19/12/2005 a 27/01/2006 análise de pré qualificação  dos empreendimentos pela CT-PLAGRHI sendo que os resultados serão divulgados no site www.sigrh.sp.gov.br até 03/02/2006.
d) 06/02/2006 a 10/02/2006 esclarecimento de dúvidas técnicas e administrativas com a Secretaria Executiva e com e com os membros da CT-PLAGRHI relacionados com os resultados divulgados.
e) 13/02/2006 a 24/02/2006 inscrição dos empreendimentos pré qualificados mediante protocolo em três vias impressas de projeto e documentos pertinentes e na  Secretaria Executiva.

f) 06/03/2006  a 09/03/2006 análise e pontuação das inscrições  pela CT-PLAGRHI sendo que os resultados serão divulgados no site www.sigrh.sp.gov.br até dia 10/03/06.
g) 13/03/06 a 17/03/06 protocolo de recursos na Secretaria Executiva relacionados com os resultados divulgados.
h) 22/03/06 reunião ordinária da CT-PLAGRHI para avaliação dos recursos protocolados, discussão e avaliação das propostas de hierarquização dos empreendimentos cm divulgação dos resultados no site www.sigrh.sp.gov.br até 24/03/06.
i) Após 24/03/06 sujeita a convocação reunião plenária do CBH-SMT para dentre outros assuntos apreciar a proposta da CT-PLAGRHI de hierarquização dos empreendimentos pelo FEHIDRO  com recursos do orçamento de 2006.
Parágrafo 1o. - Somente poderão ser inscritos no período de 13/02/06 a 24/02/06 empreendimentos que tenham sido submetidos a análise de pré qualificação conforme definido no item C do caput deste artigo e desde que atendidos os eventuais ajustes referidos.

Parágrafo 2o. – A Secretaria Executiva divulgará na página do CBH-SMT no site www.sigrh.sp.gov.br até 04/11/2005 ficha de inscrição e os documento necessários para a pré qualificação dos empreendimentos.

Parágrafo 3o. – A análise de pré qualificação terá a função de proceder de forma preliminar a verificação da documentação técnica do empreendimento e a adequação do TR ou do projeto do empreendimento, as normas técnicas vigentes e/ou exigidas pelo agente técnico do FEHIDRO, a existência de documentos como certidões, licenças, outorga,etc e outras exigências e limitações constantes no Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO e também atendimento as disposições legais em vigor no país.

Parágrafo 4o. – Fica delegada à Secretaria Executiva a função de delegar, alterar, incorporar e excluir critérios fixados nessa deliberação tendo em vista proceder à ajustes decorrentes de deliberações do CRH e do COFEHIDRO  que venham a acorrer até a próxima reunião do plenário do CBH-SMT.

Parágrafo 5o. – Fica delegada a CT-PLAGRHI a função de promover as análises e pontuações necessárias conforme indicado no item C, F e H do caput deste artigo, propondo a hierarquização dos empreendimentos inscritos com base nas diretrizes e critérios gerais estabelecidos nesta deliberação.

Parágrafo 6o. – Somente será aceito inscrições e interposições de recursos, ajustes em projetos mediante protocolo realizado na Secretaria Executiva em documentos não digitais.

Artigo 2o. – Ficam aprovadas as seguintes diretrizes gerais para definição de prioridades em investimentos com recursos do FEHIDRO.

1) Promover a recuperação sanitárias dos cursos d´água através do tratamento de esgotos urbanos garantindo a melhoria da qualidade da água. 

2) Promover a adequada destinação dos resíduos sólidos urbanos.
3) Promover a preservação e recuperação das áreas de Mananciais de abastecimento com vistas a proteção dos mananciais atuais e futuros, recomendando-se inclusive o disciplinamento do uso e ocupação do solo.
4) Promover programas de recuperação de áreas críticas de erosão.
5) Desenvolver estudos para caracterização da situação atual e perspectivas futuras das bacias dos rios Sorocaba e Médio Tietê, subsidiando os planos diretores Municipais.
6) Privilegiar a elaboração e/ou a atualização de PD regionais, visando a proteção, preservação e/ou recuperação dos recursos hídricos.
7) Promover projetos de educação ambiental.
8) Destinar no mínimo 30% dos recursos financeiros a projetos que objetivem o planejamento e a gestão da bacia.
Parágrafo Único – Caso não haja solicitação de projetos que se enquadrem no item 8 deste artigo ou que deixem de ser aprovados pelo CT-PLAGRHI esses recursos serão destinados total ou parcialmente para aproveitamento em outros pleitos.

Artigo 3o. – Poderão ser liberados para recebimento dos recursos financeiros a fundo perdido os projetos,serviços e obras que atendam estritamente disposto no Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO vigente na data de inscrição dos empreendimentos pré qualificados na Secretária Executiva do Comitê.

Artigo 4o. –  Para hierarquização dos investimentos relativos ao programa de duração continuada PDC no. 3 do PERH no que se refere ao desenvolvimento de projetos e a implantação de obras de tratamento de esgotos, previsto no inciso I, do artigo 2o. desta deliberação serão consideras dos prioritariamente :

1) O desenvolvimento de projetos para tratamento de efluentes de origem doméstica e sistema de afastamento a estes vinculados.

2) Municípios de montante e que preservem mananciais de abastecimento de água.
3) Sistemas em fase de implantação cujo recursos FEHIDRO. Somados a contrapartidas oferecidas possibilitem a conclusão e início de operação do sistema de tratamento.   

4)  Maior população atendida de carga orgânica.
5)  Menor investimento per capta.

Artigo 5o. – Para a distribuição dos investimentos relativas a  destinação de resíduos sólidos urbanos prevista no inciso II do artigo 2o. serão considerados

1- Desenvolvimento de projetos executivos de sistema de destinação.

2- Implantação de obras.

3- Municípios situados em bacia de drenagem de mananciais de abastecimento

4- População beneficiada.

Artigo 6o. – Para distribuição dos investimentos dos recursos relativos aos estudos de projetos previstos nos incisos III e IV do artigo 2o. serão consideradas as seguintes informações. 

Relativo a estudos e projetos para preservação , conservação e recuperação dos mananciais de abastecimento público.

1-  Condições físicas, químicas e biológicas dos mananciais. 

2- População abastecida pelo manancial.

3- Situação quanto a mata ciliar.

4- Intervenções que resultem  no incremento potencial da disponibilidade.

5- Uso do solo na bacia de drenagem.

6- Situação ao assoreamento do manancial.

7- Ocorrência de situações de emergência comprometendo a saúde da população.

2) Relativo a estudos e projetos de contenção e prevenção de erosão.

1- Serão avaliados e considerados os estudos já elaborados em cada Município.

Artigo 7o. – Para a distribuição dos investimentos relativos a projetos de educação ambiental serão considerados os vínculos de tais projetos com as prioridades já estabelecidas anteriormente.

Artigo 8o. – As exigências para seleção, e propostas para utilização dos recursos do FEHIDRO pelo CBH-SMT, bem com o recebimento dos recursos financeiros a fundo perdido dos projetos, serviços e obras serão aquelas estabelecidas no Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO atendidos ainda os seguintes requisitos:

1) Cada candidato a tomador dos recursos  do FEHIDRO poderá inscrever até dois empreendimentos para que sejam submetidos à análise de pré qualificação  devendo entretanto priorizar apenas um para que seja indicado para o financiamento do FEHIDRO. Configurando desta forma a disposição de permitir o número máximo de um pleito por Município, órgão ou entidade.

2) São exceções ao disposto no inciso I deste artigo, os empreendimentos de caráter regional ou que privilegiem todos os Municípios que integram o CBH-SMT, ficando delegado a CT-PLAGRHI a definição de critérios para o enquadramento de empreendimentos nesta categoria bem como suas seleção e priorização. 

3) Contrapartida mínima de 20% do valor global do empreendimento ou de acordo com o estabelecido no Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO vigente na data de inscrição do empreendimento pré qualificado na Secretaria Executiva.

4) Apresentar valores de financiamento situados entre o piso  R$ 30 mil e o teto de R$ 180 mil.

5) Não ter pendência com o Agente Técnico e/ou Agente Financeiro

6) Ter apenas um projeto em andamento. Com exceções previstas no inciso II, deste artigo.

7) O empreendimento não poderá contemplar no curso da parcela a ser financiada pelo FEHIDRO a aquisição de veículos de qualquer espécie.

Artigo 9o. – As diretrizes aprovadas por esta deliberação tem apreciação exclusiva para o montante dos recursos a serem distribuídos no ano de 2006.

Artigo 10o. –Fica estabelecido o critério de pontuação a seguir:

1)Objetivos do empreendimento. 

1.1 Tratamento e/ou afastamento de esgoto e destinação de lixo - 5 pontos.

1.2 Preservação e recuperar de mananciais - 4 pontos.

1.3 Educação ambiental e capacitação para gerenciamento de recursos hídricos - 4 pontos.

1.4 Recuperação de áreas críticas de erosão - 2 pontos.

2)População atendida

2.1 Toda a bacia do Comitê - 5 pontos.

2.2 Regional (Mais de um Município) - 3 pontos.

2.3 1 Município - 2 pontos.

2.4 Local - 1 pontos.

3)Tipo de empreendimento

3.1 Projeto - 5 pontos.

3.2 Obra ou serviço, continuidade de obra e projeto do FEHIDRO - 5 pontos.

3.3 Implantação dos mesmos projetos do FEHIDRO - 4 pontos.

3.4 Continuidade de obra ou serviço sem projeto do FEHIDRO - 3 pontos.

3.5 Educação, capacitação e treinamento - 3 pontos.

3.6 Equipamentos para operação -  1 ponto.

Contrapartida.

Mais de 81% - 5 pontos.

De 61 – 80% - 4 pontos.

De 41 – 60% - 3 pontos.

De 26 – 40% - 2 pontos.

Os casos omissos deverão ser objeto de análise e definição pela CT-PLAGRHI
Artigo 12o. – Objetivando a melhoria da qualidade dos pleitos, a CT-PLAGRHI está disponibilizando através da Secretaria TRs para elaboração e apresentação de projetos destinados a diversos assuntos.

Artigo 13o. – Poderão ser mantidos pela Secretaria entendimentos com solicitantes no sentido de se promover eventuais alterações nos valores dos investimentos requeridos tendo em vista compatibilizar a hierarquização das solicitações com a disponibilidade dos recursos e a maximização dos benefícios.

Artigo 14o. – Esta deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo CBH-SMT.” 

Apresentou também os anexos da deliberação. Anexo 1 - Relação de documentos necessários para inscrição para pré qualificação no CBH-SMT do ano de 2006. 
Anexo 2 - Ficha de inscrição para pré qualificação de empreendimentos. Termos de Referência - Modelo Orientador para Apresentação de Projetos do CBH-SMT. Modelo Orientador para Apresentação de Obras e Serviços. Dois modelos gerais de como proceder para elaboração dos projetos além da assessoria do plantão do Comitê. Outros Termos de Referência -  Avaliação de locais para disposição de resíduos sólidos. Captação para abastecimento. Combate a inundações. Controle de erosão superficial. Disposição de Resíduos Sólidos Urbanos. Educação ambiental. Outorga. Produção de mudas e recuperação florestal. Sistema de esgotos sanitários.

O Sr. Presidente colocou em discussão e aprovação a proposta da deliberação. O Sr. Maurício Tavares de Lima,  Presidente da Associação Holística de Participação Comunitária  “Núcleo da Terra”  solicitou esclarecimentos sobre o artigo 7º, após as explicações do Prof. Silvio, o Sr. Presidente colocou em votação a deliberação que foi aprovada por unanimidade.

Adentrando no item da ordem do dia, Informes, o Sr. Marco Antonio Vieira Campos, Prefeito do Município de Iperó disse sobre o plano diretor em seu Município, que apesar das dificuldades conseguiram unir a toda a sociedade em seus diversos segmentos e até órgãos do Governo do Estado que foram convidados e compareceram, para discutirem os parâmetros iniciais do plano diretor. Incentivou os colegas Prefeitos dizendo “esse planejamento tem ajudado muito quando a gente chega com messe pacote que ainda está em andamento, nosso plano diretor deverá estar tecnicamente concluído por volta de março do ano que vem, para então entrar na fase final de consultas e aprovações. Mas de antemão tem nos ajudado bastante quando vamos aos órgãos do governo do Estado e ao governo Federal, apresentação nossas idéias, e eles vêem que já tem uma diretriz traçada, uma sequência de ações que estão sendo traçadas, isso dá mais segurança aos órgãos o que nos tem permitido captar recursos com mais facilidades. E sugiro que os Prefeitos que estão tendo dificuldades, conversemos mais, porque essa é uma ferramenta muito forte para que a gente consiga captar recursos de maneira organizada e recursos bons para o Município.”  Disse também sobre a questão dos resíduos sólidos, problema que atinge grande parte dos Municípios. Observando a experiência  do Município vizinho Sorocaba, que instalou seu aterro industrial, viu que serviu para atrair investimentos também, porque muitas indústrias puderam ir para a região porque tinham como destinar seus resíduos, sendo assim amigas do meio ambiente. Com uma visão regional, viram que em vez de 20 aterros sanitários, poderiam ter um de grande porte administrado empresarialmente, regido por padrões internacionais. Estando atentos também aos créditos de carbono. Instalaram no Município em uma com impacto ambiental. Pelo sistema de Parceria Público Privada, onde o Município entraria com poucos recursos e a operação poderia ser feita com licenciamento e autorização. Conversaram com um grupo que possui experiência  com o aterro na cidade de Tremembé, no Vale do Paraíba, criaram uma legislação para atrair o investidor ao Município e já estava definida a área onde o próprio investidor iria assumir a responsabilidade pela área impactada. O empreendimento poderia beneficiar os demais Municípios da região, e já estavam em conversações com Sorocaba e também Votorantim. Solicitou se outros Prefeitos tivessem interesse poderiam dialogar. O investidor também estava entrando com a contrapartida de formação de mão de obra de técnicos de meio ambiente no Município. O Sr. Milton Cepellos, SAAE de Sorocaba, informou que o Município através do SAAE estava executando obras das ETEs, entrando no segundo turno das obras que envolviam seis ETEs tendo como término previsto dois anos para início de operação. Fazendo parte do Programa de Despoluição da bacia do Sorocaba dentro do Município. Agora estavam entrando na questão das ETAs. Pretendiam fazer uso do Programa Saneamento para Todos, pelo Ministério das Cidades, e já tinham feito o pleito, solicitou para tanto o apoio do Comitê. Posto em votação pelo Sr. Presidente o apoio ao SAEE de Sorocaba foi aprovado por unanimidade.

O Sr. Cláudio Maffei, Prefeito do Município de Porto Feliz disse a respeito da questão dos aterros que o tema seria discutido no plano de bacia mas no Município uma Indústria queria fazer um aterro regional e em Tietê também havia investidores querendo fazer um aterro regional, disse que parecia que quase todas as cidades queriam fazer aterro regional.  Mostrou-se preocupado com a falta de coordenação regional para realmente saberem quanto produziam de lixo e quantos aterros precisavam na bacia. Disse que era preciso prestar atenção nas questões realmente regionais, como os resíduos sólidos e as questões dos recursos hídricos, incluindo captação de águas subterrâneas, para isso  tinham um instrumento gigantesco, o Comitê de Bacia. A Sra. Cida Ribas, Secretária do Meio Ambiente do Município de Ibiúna representando o Prefeito Fábio Bello, disse que participando de alguns grupos da Câmara Técnica de Saneamento e notou que a questão de resíduos sólidos estava muito desarticulada, concordou que certamente o Comitê de bacia seria a melhor forma de planejamento para todas as ações. Sugeriu a implantação do Fórum Lixo e Cidadania, para trazer essa articulação dentro do Comitê. Disse “...para ter um segmento de financiamento há necessidade de implantar o Fórum Municipal, mas há possibilidades como tive no Fórum Estadual que tenhamos o Fórum no Comitê que pode trazer benefícios a todos os Municípios. Em uma próxima reunião certamente se for aprovado, certamente traremos os representantes do Comitê Lixo e Cidadania, representantes do Fórum Estadual para apresentar a proposta de instalação do Fórum para o Comitê, e certamente vai permear todas essas questões, coleta seletiva, cooperativa de catadores, resíduos de saúde, aterro, seria um algutinador assunto resíduos sólidos.” Solicitou também esclarecimentos sobre assinatura dos projetos FEHIDRO de 2005. 

Posto em votação pelo Sr. Presidente a implantação do Fórum Lixo e Cidadania no Comitê, foi aprovado.

A Secretária Executiva esclareceu sobre os pleitos FEHIDRO/2005. Tiveram vinte e três pleitos aprovados encaminhados a SECOFEHIDRO, quatro ficaram pendentes, voltando por problemas de estatuto ou de falta de documentação. Pendentes, tomador Faculdade Evolução, Diagnóstico Sócio Ambiental, problema quanto ao estatuto. Tomador, Associação Ecológica Icatu problema quanto à documentação. Tomador UNESP, com problema de documentação. Tomador Faculdade de Direito de Itu, Pesquisa Estudo e Análise da Legislação Municipal, Estadual e Federal, problema de estatuto. A SECOFEHIDRO recomendou que os que tinham problemas quanto ao estatuto, que trocassem de tomador. informou também “Quanto aos contratos temos dezenove peitos que estão caminhando, alguns estão no Agente Técnico e outros no Financeiro. Botucatu está com contrato pronto para ser assinado. Os contratos serão assinados até final de dezembro e os que não conseguirem nessa data, terão o pleito cancelado, portanto é importante que todos os tomadores estejam atentos aos comunicados da SECOFEHIDRO, que geralmente passam pela Secretaria Executiva, quando eles passam por nós, mesmo sendo dezenove ou quanto seja, entramos em contato tanto por e-mail quanto por telefone com o tomador. Peço a todos os tomadores que prestem atenção nos comunicados que temos prazos, o Agente Técnico pede um mês e o Financeiro também. Todos os contratos deverão ser assinados até 31/12/2005.” A Sra. Cida Ribas solicitou a possibilidade de fazerem uma moção para acelerarem o prazo, pois considerava  um prazo delicado, final de dezembro. O Sr. Carlos Mazzini, SAAE do Município de Itú solicitou à Secretaria Executiva providências “já faz dois meses, ou mais, que no nosso caso, nosso projeto, está em análise no Agente Técnico, hoje é 27/10, se o Agente Financeiro, supondo que daqui a uma semana, dez dias, o Agente Técnico faça qualquer exigência, para tentarmos saná-la e depois o Agente Financeiro pedir um mês de prazo para análise não vai dar tempo de fazer.” A Sra. Maria Emília, disse “...falei com o Rui Brasil ontem, a respeito da ansiedade dos vários contratos e eu enquanto representante do Forum tenho sido acionada por vários Comitês e realmente ele está tentando essa agenda com o Governador e ele deve ter essa resposta até semana que vem, ninguém tem intenção de deixar para o último dia. Talvez a semana que vem a gente já tenha uma data. Em relação à demora do Agente Técnico não sei qual foi seu problema vou verificar enquanto CETESB também, mas para ficar parado na mesa, 60 dias é meio complicado, a não ser que tenha sido pedido alguma complementação, alguma coisa, o Agente Técnico nunca deixa parado se ele tiver pedindo alguma complementação. Vou verificar seu caso e te dou um retorno.” Posto em votação pelo Sr. Presidente a moção foi aprovada por unanimidade.

A Secretária Executiva, pelos informes gerais, disse que a Sra. Maria Emília Botelho, representante do segmento Estado, CETESB, foi eleita como coordenadora do Fórum Paulista representando o grupo do Comitê do Alto Tietê, do Sorocaba e Médio-Tietê, do Piracicaba Capivari Jundiaí. Sobre o Fórum Nacional solicitaram discussão exaustiva e que fosse remetido de novo ao CNRH a questão da transposição do rio São Francisco. Também se manifestaram pela ampliação do CNRH e quanto aos representantes da Câmara Técnica de Planejamento de Recursos Hídricos. Houve o lançamento do livro, “Reflexões e Dicas” desenvolvido sobre a coordenação da WWF, onde a Jussara Carvalho,  Coordenadora da UGP do Comitê participou junto com outros representantes dos Comitês. Informou também que seria realizado o encontro “Diálogos inter bacias, educação ambiental e recursos hídricos” em Avaré com informações voltado à educação ambiental. Lembrou que o Ministério das Cidades possui aplicação de recursos segundo o Programa Saneamento para Todos, envolvendo questões, de água, esgoto, lixo, manejo de águas pluviais e arranjo institucional. E outro recurso importante voltado à recuperação da mata ciliar pela Secretaria do Estado de Meio Ambiente e outra na Secretaria da Agricultura. Colocou-se à disposição para maiores esclarecimentos.

A Sra. Maria Emília,  agradeceu o apoio à sua eleição no Forum Paulista, considerando que  enquanto Comitê estavam cada dia mais fortalecidos, pois as decisões passariam sempre pelo Comitê. Falou da importância de estarem sempre de mãos dadas, Municípios, Estado e Sociedade Civil.  Agradeceu novamente o apoio, ao Prefeito Maffei de Porto Feliz, Wendell e Malu da sociedade civil. Disse em “...dar uma dinâmica melhor para o Fórum Paulista, acho que o Fórum não pode se reunir só duas vezes em dois anos e não trabalhar em função dos Comitês. Estou deixando as portas abertas e preciso que vocês ajudem, temos que dar uma dinâmica maior e a idéia é de formarmos GTs desde comunicação, divulgação, assuntos técnicos, por exemplo uma região está com um assunto técnico pendente, vamos chamar quem a gente puder para tentar resolver o problema. Essa dinâmica, vamos tentar aplicar agora em Avaré que estará todo mundo presente e com certeza vou precisar muito da ajuda de vocês. E fica sendo sempre a Secretaria Executiva e o Presidente do Comitê o canal para que se traga as informações.” Parabenizou também o Comitê “...vocês são um dos Comitês mais ativos.” 

Jussara Carvalho, Coordenadora da UGP,  disse que era motivo de grande orgulho ter na coordenação do Fórum Paulista, a representação da CETESB, pela primeira vez,  e também no Fórum Nacional dos Comitês de Bacias, pelo Estado de São Paulo ter sido eleito para a coordenação, “...é importantíssimo essas instâncias, o Fórum Nacional que se reuniu agora em Ilhéus tem uma história já de sete anos, todas essas linhas de crédito e de apoio que sai como fortalecimento, até como a própria Cida falou, o nosso recorte é o Comitê da Bacia, onde dá força aos Municípios conseguirem recursos, é onde dá força de aglutinação da sociedade civil, essa força tem sido construída ao longo desses sete anos.“ Informou que o Comitê elegeu representantes no Forum Paulista, o Prefeito Maffei de Porto Feliz, Wendell representando a sociedade civil e ela mesma, Jussara, representando o segmento Governo do Estado. Com relação a última audiência pública informou que ocorreria no dia 18/11, em Sorocaba. Parabenizou e convocou as comissões organizadoras, os grupos mobilizadores das reuniões de consulta pública. Tiveram mais de 700 pessoas participando. Na etapa final, além de coletar mais propostas de soluções, fariam a hierarquização e priorização pelo levantamentos de cada sub bacia. Convocou reunião com os grupos mobilizadores para organização da audiência pública. Ressaltou novamente o orgulho de o Estado de São Paulo ter sido eleito para a coordenação do Fórum Nacional dos Comitês de Bacias, ocupado pelo Engo. Lupércio. 

O Sr.Wendell, Vice Presidente do Comitê, representando o segmento Sociedade Civil, declarou o apoio da sociedade civil, ao Prefeito do Município Porangaba, para melhorarem a qualidade de vida da população e da região. O Sr. Gabriel Bittencourt divulgou a realização da 2a. Conferência Nacional de Meio Ambiente, de 10 a 13/12 precedida nos dias 19 e 20/11 pela Conferência Estadual. Na região seria composta pelas cidades participantes do Comitê além das do Comitê do Alto Paranapanema, com 68 Municípios. Realizariam a Conferência Regional, no dia 12/11 no Município de Votorantim, e agradeceu o apoio do Prefeito Jair Cassola, através do Secretário de Meio ambiente, Sr. Élzo. Na Conferência haveria temas como biodiversidae, mudanças climáticas, uso e ocupação do solo e recursos hídricos, temas ligados aos debates e interesse do Comitê. Solicitou empenho dos Prefeitos, ONGs, segmento do Estado para divulgação e sucesso do evento. Disse que o processo de organização estava aberto para demais participações. Finalizou parabenizando o Prefeito Maffei por trazer o importante tema da destinação dos resíduos sólidos para a região e para o debate no Comitê. O Fórum Lixo e Cidadania, poderia ser o agente para reunir os Prefeitos e através da CETESB fazerem o diagnóstico profundo sobre o lixo na região, quantitativa e qualitativamente. A Secretária Executiva colocou-se à disposição para divulgar a Conferência por meio eletrônico. Também referendado pelo Sr. Presidente. 

A Sra. Márcia, Faculdade Evolução de São Roque, defendeu e solicitou moção de solidariedade, no sentido de apoiar o encaminhamento do projeto da Entidade junto ao FEHIDRO. Esclareceu que a SECOFEHIDRO alegou que dentre as atividades estatutárias da Faculdade não constava a palavra meio ambiente e recursos hídricos. Leu para  o colegiado o artigo 3o. do estatuto ”A Faculdade Evolução tem por finalidade concorrer para o desenvolvimento da solidariedade e elevação do nível de consciência humana, inspirada em uma visão holística e em princípios humanistas e democráticos, visando o aperfeiçoamento e a preservação do homem e em conseqüência de seu habitat.” A Secretária esclareceu “...a SECOFEHIDRO respondeu e enviou para sua assessoria jurídica, e ela não considera que mesmo havendo a palavra habitat esteja adequada àquilo que exige o Manual de Operação do SECOFEHIDRO.” A Sra. Selene Yuasa, Faculdade de Direito de Itu, que também participa do projeto acrescentou que o requisito exigido pelo SECOFEHIDRO diz “Deter entre suas finalidades principais a proteção ao meio ambiente ou atuação na área de recursos hídricos.” A seu ver portanto  não dizia que tinha que estar escrito a palavra meio ambiente. Solicitado pelo Sr. Presidente o Prof. Silvio Coordenador da CT-PLAGRHI manifestou apoio ao projeto. Esclareceu “...habitat é local geográfico onde habitat determinado ser vivo ou uma comunidade que tem condições físicas, químicas, biológicas, que estão ligados, estão interagindo e que devem então ser equilibrada ou manejada para se atingir um equilíbrio ambiental, sócio-ambiental. No nosso entender a Câmara Técnica apóia sem dúvida nenhuma o projeto.” Posto em votação pelo Sr. Presidente a moção recomendando encaminhamento para reconsideração da SECOFEHIDRO, foi aprovada por unanimidade.

O Sr. Wendell, representando a Sra. Malu leu a proposta, “Proposta para o CBH-SMT. Tramita no Congresso o Marco Regulatório do Setor de Saneamento. Vários Municípios estão renovando e revendo os contratos de concessão do setor a SABESP, existe na bacia sistema de concessão de serviços parciais oi integrais de saneamento praticados por autarquias Municipais, tratamento de esgoto abastecimento. Tramita na Câmara Municipal de Itu o PL 57/2005 que autoriza o executivo através do SAAE a outorga a concessão de todo ou parte dos serviços públicos de água e esgotamento sanitário. O Ministério das Cidades é o gestor dos recursos voltados ao setor no país. Existem pouquíssimas fontes para atender Municípios de médio e pequeno porte. Propomos na forma de deliberação para o colegiado, criação de um GT de discussão e suporte ao CBH-SMT aos Municípios e entidades da bacia, com participação ampliada da Câmara Técnica de Saneamento, convidando entidades e especialistas da rede nacional de Comitês de Bacia, Sintaema entre outros, para auxiliar no planejamento de ações que contribuam para a gestão integrada da água, saneamento e meio ambiente.” Em conformidade o Sr. Maurício Tavares de Lima esclareceu “...temos 34 Municípios, 23 hoje tem contratos com a  SABESP. Muitos estão acabado seus contratos esse ano, e tendo que renegociar seus contratos que tem prazo de validade de 30 anos. Os contratos foram acordados há 30 anos em cima de medidas de Governos Militares, em cima de medidas do PLANASA, Plano Nacional de Saneamento, e que impõe as Prefeituras várias determinações que hoje não confere o interesse da sociedade. Primeiro, seis meses antes do contrato, se não houver manifestação para se repactuar, o contrato é automaticamente renovado, por mais 30 anos. As tarifas hoje da SABESP não são de forma nenhuma discutidas pelas Prefeituras, não são feitas por exemplo como os srs. baixam portarias para condicionar concessões de transporte público. A concessão da SABESP é a mesma coisa, não há discussão nenhuma das Prefeituras em relação as tarifas. As Prefeituras hoje não conseguem nem saber qual é o faturamento da SABESP hoje em sua cidade. Ao passo que se colocarmos hoje os serviços autônomos de água, a gente consegue ver que tem faturamentos que são interessantes. E na SABESP se você for solicitar a SABESP sempre fala que o Município dá prejuízo.” Propôs criarem “...uma Comissão intercâmara, para se discutir os novos contratos, se para fazer o contrato com a SABESP, se não é melhor criar o SAAE na sua cidade...”, “Não devíamos ter decisões individuais, devíamos ter pelo menos um consenso, ou pelo menos uma visão, uma discussão para ampliarmos hoje essa decisão que temos hoje, e com certeza cada uma das cidades tem conflitos com a SABESP.” O Sr. Francisco Antonio Moschini, representando a sociedade civil pela Entidade Inevat destacou dois temas. Sobre os resíduos sólidos, era preciso educação ambiental ao povo para produzirem menos lixo e paralelamente cada Município criar a coleta seletiva. Quanto a questão levantada da SABESP informou sobre a prometida ampliação da ETE que nunca ocorreu. Considerou ser um ferimento à autonomia dos Municípios os atuais contratos com a SABESP, porque os Município não tinham direito de cuidar de sua água e esgoto. O Sr. Antônio Mário de Paula Ielo, Prefeito do Município  de Botucatu disse de sua felicidade em saber que havia duas propostas para que o colegiado pudesse discutir e preparar as decisões de renovação de contrato com a SABESP, “...do meu ponto de vista, a SABESP presta o serviço de águas, mas péssimo serviço no tratamento de esgotos na nossa cidade. Botucatu não chega a 3% o tratamento de esgotos, é uma vergonha para meu Município e para todos nós botucatuenses.” Solicitou discussões conjuntas, baseada no Marco Regulatório tramitando no Congresso Nacional, para que os Municípios tivessem o direito de opinar e colocar suas prioridades. A Sra. Ildéia, Membro com  Conselho Gestor da APA Itupararanga, falou da importância da proposta apresentada pelo Sr. Maurício, “...temos 23 Municípios que temos SABESP e temos inúmeros outros Municípios na bacia que tem serviços autônomos. A nossa bacia tem um momento muito importante nesse momento político e técnico, de estar discutindo mesmo essa questão, porque além de em 2006 esses importantes contratos que estão vencendo com a SABESP, que é o que vamos ter de nos pronunciar e é importante que os Municípios tenham suporte técnico para isso, também temos a tradição de alguns serviços autônomos de água e esgoto que conquistaram o tratamento de esgoto nos últimos anos e também temos nos últimos três anos a importante participação do Governo Federal financiando serviços de ETE e isso é muito importante porque no passado recente não tínhamos o financiamento do Governo Federal voltado para os serviços autônomos.” Disse também das experiências bem sucedidas de serviços autônomos em várias cidades da bacia e das dificuldades de contrato com a SABESP e o serviço autônomo no Município de Mairinque. A Sra. Jussara lembrou que o tema foi recorrente em todas as reuniões de consulta pública, com exemplos muito concretos das reclamações e da falta de compatibilidade entre o planejamento da SABESP e o planejamento dos Municípios. Apoiou que a Câmara Técnica de Saneamento, por também possuir muitos dados, poderia capitanear a formação do grupo, que seria ampliado. Lembrou também que nas reuniões contavam com a Dra. Mariana Moreira especialista em plano diretor e que ela se colocou à disposição para ajudar na discussão e elaboração de melhores projetos e contratos dos Municípios com a SABESP. O Sr. Wendell
encaminhou a deliberação para criação do grupo. O Sr. Gandhi, representante do Sindicato de Água, Esgoto e Meio Ambiente do Estado de São Paulo - Sintaema disse que o Sindicato entendia como importantíssimo a existência de um órgão centralizando o fornecimento de água e esgoto no Estado, porque permitiria planejamento e prioridades além de levar em conta o problema da saúde pública com o tratamento de água. Que a SABESP deveria se dispor a rever seus critérios e planejamento. E a seu entender a discussão deveria ser no âmbito da Câmara Técnica de Saneamento, coordenada por um Prefeito, e apoiou o nome do Prefeito Ielo, que já tinha enorme experiência com o tema. O Sr. Ielo disse 
que seria importante a participação dos funcionários da SABESP, através do Sindicato, porque muitos trabalhadores faziam um bom trabalho e tinham de ser ouvidos, “...não queremos acabar com a SABESP, queremos que a SABESP se adeque...”. Houve amplos debates sobre as duas propostas. Um grupo, inserido na Câmara Técnica de Saneamento e a proposta de criação da Comissão sob a coordenação do Prefeito Ielo. O Engo. Kenji Yosida, Coordenador da Câmara Técnica Saneamento, esclareceu “Acho que é um assunto da CTS, mas creio que só com o pessoal da nossa Câmara Técnica não temos condições de fazer esse trabalho. A idéia é que o pessoal da Câmara Técnica Planejamento, de Educação Ambiental e principalmente os Prefeitos que são os maiores interessados, possam participar desse grupo. Não precisa ficar segmentando. Um grupo até criado na CTS, mas que tem que ter a participação de todas as Câmaras Técnicas.” Posto em votação pelo Sr. Presidente a proposta do Engo. Kenji, Coordenador da Câmara Técnica Saneamento foi aprovada por unanimidade.

O Sr. Wendell reiterou o apoio da sociedade civil contra as Pequenas Centrais Hidroelétricas-PCHs na bacia, no Município de Salto no rio Tietê, no rio Sorocaba em Cerquilho e leu carta endereçada ao Comitê pelo Associação Ecológica Alerta. “A Associação Ecológica Alerta vem por meio deste explicar a sua preocupação com a instalação da Usina Hidrelétrica Santa Adélia, no bairro Americana, na cidade de Tatuí, rio Sorocaba. A qual passa por reformas para ser reativada, as obras já estão adiantadas e poucos esclarecimentos foram feitos à sociedade civil. Em setembro de 2005 encaminhamos um ofício solicitando os documentos que comprovem sua legalidade e mensure o impacto ambiental. Até o momento nenhum contato foi feito. Tendo em vista que todo projeto elaborado em nossa bacia necessita do aval deste Comitê e dos órgãos competentes que o compõe solicitamos que seja verificada através deste parlamento as condições legais do referido empreendimento, e o impacto ambiental que será causado.” Solicitou também o recebimento das embargações que formam feita sobre o empreendimento através do Comitê e seus integrantes responsáveis. A Sra. Renata, DEPRN, esclareceu que a questão da Usina Santa Adélia tinha sido repassada pelo Comitê, repassaram a denúncia para a Polícia Ambiental, que efetuou três autos de infração ambiental no empreendimento entre junho e agosto. “O empreendimento não está regularizado, não tem a licença ambiental da SMA nem as autorizações específicas do DEPRN”. O Sr. Renato, DAEE, esclareceu que a empresa compareceu ao DAEE e comprovou mediante documentos que tem autorização para gerar energia desde a década de 40. Tem embutido na autorização a questão das outorgas de uso dos recursos hídricos. No DAEE não precisam requerer nenhuma outorga de uso das águas e sim o cadastramento do empreendimento para fins de recursos hídricos. 

A Secretária solicitou o referendo do Comitê para três deliberações. A primeira deliberação solicitada pela Sra. Malu em 15/07/05 quanto a contrapartida do CERISO. Foi feita a deliberação para modificar a deliberação anterior, com contrapartida do projeto em 37,57%. Outra deliberação, a 170 o valor do projeto cujo tomador é a Associação Japi, o valor não estava correta, são R$ 118 mil. A terceira deliberação, solicitada pela SECOFEHIDRO para alteração do nome do projeto realizado pela SOS Itupararanga para ´Programa de Divulgação, sobre a APA da Represa de Itupararanga junto à rede escolar.` Posto em votação pelo Sr. Presidente as deliberações foram aprovadas. 

Na finalização dos trabalhos segundo a ordem do dia, o Sr. Benedito Machado Neto apresentou a Sra. Suzy Andreus para exposição do programa ´Visão do Futuro` do Parque Ecológico de Porangaba. Dentre os vários pontos importantes da apresentação destacamos, que a Sra. Suzy Andreus disse sentir-se muito feliz de estar junto a pessoas com todo potencial para fazer um trabalho modelo, para o Estado e para todo o país. Disse que o Parque Ecológico de Porangaba foi fundado com a ajuda do Governo da Suécia. Desde o início há 14 anos, sempre se preocuparam com a água, reciclagem de lixo e energia alternativa. Tinham como meta o Centro de Treinamento de Educação Ambiental. Ofereceu o parque ao Comitê para qualquer trabalho de educação ambiental ou realização de reuniões. O parque  tem uma comunidade integrada, auto sustentável chamado Ecovila, onde as pessoas vivem harmoniosamente entre si e com a terra. Captam água da chuva, conservam com purificação biológica, e a reciclam. Criaram sete lagos para captação. Todo o uso de água é com água da chuva. O parque se chama Visão do Futuro porque a idéia é dar um exemplo de saúde física, segurança econômica, criatividade artística, desenvolvimento mental e paz espiritual para a comunidade. A educação ambiental é feita na prática com crianças e jovens circunvizinhos, utilizando a arte para conscientização, e estes conscientizam os adultos. O Engenheiro Neil prosseguiu, “...temos uma agricultura orgânica, uma padaria que produz os pães para a comunidade e os bairros vizinhos, uma horta orgânica e uma de plantas medicinais, tanto para o laboratório que faz produtos ligados à estética como medicamentos para nós e comunidade circunvizinha. Aqui é o exemplo de um dos açudes que fizemos, temos sete deles, não temos nenhuma nascente, a nossa água é captada de chuva e temos picos de consumo no fim de semana porque temos cerca de 100 pessoas no fim de semana chegando fazendo os cursos. A água é movimentada no parque com o uso de energias alternativas, por catavento ou seja por placas de energia solar que carregam uma bateria e ativam uma bomba. Temos a reciclagem, é uma purificação biológica e isso pode ser utilizado em propriedades rurais, nossa proposta não é para grandes centros urbanos. A reciclagem é para reuso e para devolver ao meio ambiente, sem comprometer o lençol freático. Temos isso para  escala maior para os dormitórios e em escala menor para uma casa que seria uma casa hidroecológica. Temos uma casa com moradores utilizando esse aparato, e pretendemos fazer uma casa para educar as pessoas locais. Para que elas aprendam a reutilizar ao máximo a água que nos é servida pela natureza.”  Disse também, “O projeto é baseado em um conceito sócio econômico chamado bio-economia que procura replicar no tecido sócio econômico o modo como a natureza opera. Sempre fazendo mais com menos e sempre reutilizando aquilo que é produzido pela natureza. Somos um centro de desenvolvimento humano, procuramos contemplar todos os aspectos, físico, mental e espiritual. E também estamos com projeto no Ministério do Turismo visando fazer com que o parque se torne um centro de treinamento para ecoturismo, porque entendemos que o turismo, talvez por ser uma indústria que emprega tanta gente, e por atrair tantas pessoas, possa servir como uma ferramenta eficaz para a conscientização ambiental.” A Sra. Suzy reforçou o convite para visitarem o Parque e encerrou dizendo “Um filósofo falou uma vez, se você não faz parte da solução, faz parte do problema. Acho que todos nós estamos reunidos aqui para fazer parte de uma grande solução.” No uso da palavra o Dr. Jorge Iunes, disse que estava feliz em receber o colegiado e que também pôde aprender muitas coisas. Ressaltou como na Fazenda elaboraram o projeto para respeitarem o meio ambiente, os recursos hídricos, e sugeriu que fizesse um pequeno livro didático voltado à população. O Sr. Presidente agradeceu mais uma vez a ótima recepção. A plenária definiu que a próxima reunião  do Comitê seria no Município de Botucatu, com o Prefeito anfitrião Ielo. O Sr. Benedito Machado Neto, Prefeito anfitrião do Município de Porangaba, finalizou dizendo “...sinto-me também feliz, por recebe-los em nossa querida Porangaba e saibam que sempre tem lugar aqui, a hora que precisarem para vir fazer uma reunião desse porte. Nos sentiremos orgulhosos de recebe-los.” Agradeceu muito a presença de todos, do Dr. Jorge, dos Srs. Prefeitos, do Presidente, Sr. Leopoldo Rossi Vice Prefeito de Porangaba, dos Vereadores e particularmente os do executivo de Porangaba, os representantes do segmento da sociedade civil e os do Estado, e os Srs. representantes da imprensa. Parabenizou a Sra. Suzy e disse que Porangaba era uma cidade privilegiada por ter sido escolhida para implantação do Parque Ecológico de Porangaba. Parabenizou o Sr. Antonio Afonso Secretário de Governo do Município de Porangaba, pela organização, e todos funcionários que trabalharam para o sucesso da 33a. reunião extraordinária do Comitê de Bacia. O Sr. Presidente deu por encerada a reunião. 

Enquanto Secretária Executiva, realizei a minuta da presente Ata, segundo as laudas taquigráficas.

